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RECOMENDAÇÃO N. 03/2016 

REF. ICP N. 03/2016 

 

 

  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, através da 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MISSÃO VELHA/CE, no uso 
das suas atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constitu                                                         
                                                          , inciso IV, da Lei nº 
8.625/93, e 

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição 
Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de 
direito privado"; 

 

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 
129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias 
à sua garantia; 

 

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado do Ceará agravou-se no ano de 2015, no total foram registrados mais 
de 100 mil casos suspeitos de dengue no estado e 209 entre as semanas 
epidemiológicas 01 e 02 de 2016; além disto o aumento de 160% de casos 
notificados entre 2014 e 2015, além de casos graves e óbito no município, tudo 
conforme informe semanal da dengue da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará, de 15 de janeiro de 2016; 

 

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre março e julho do ciclo anual, demandando medidas 
emergenciais ANTES do referido período; 
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CONSIDERANDO ainda a possibilidade de circulação do vírus 
tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado do Ceará, o 
que eleva o risco das formas graves da Dengue; 

 

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus da 
CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a vulnerabilidade da 
nossa população, especialmente em razão da possível associação deste último 
vírus a casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos; 

 

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de Síndrome 
de Guillain Barré no Estado do Ceará, demandando recursos medicamentosos 
(imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento 
intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes; 

 

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fiscal e período eleitoral, os municípios desmobilizam suas 
equipes de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos reflexos dessa medida serão sentidos no período já citado; 

 

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e 
proliferação do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais; 

 

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação 
de criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse público e 
da saúde da população; 

 

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de 
vigilância sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei n.º 
8.080/90, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar as medidas 
que garantam a efetividade no combate a doenças que representem risco para 
a coletividade; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso da 
autoridade sanitária, ou em situações de existências de focos do mosquito 
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Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a garantir a efetividade das 
ações a serem desenvolvidas, resguardada a inviolabilidade do domicílio; 

 

RECOMENDA ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e Secretária de 
Saúde do Município de Missão Velha o seguinte: 

 

I – que, durante o exercício fiscal de 2016, se abstenham de 
reduzir a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial das 
ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e Chikungunya; 

 

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I; 

 

III - que executem integralmente o Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas 
as medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, inclusive, 
as orientações constantes do Plano de Contingência Nacional para Epidemias 
da Dengue vigente, elaborado pelo Ministério da Saúde (disponível no sítio 
http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-
Dengue-19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de Saúde 
Pública de Importância Nacional- ESPIN 
(http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALI
AS---Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder; 

 

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal 
de Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo Ministério 
da Saúde e Secretaria Estadual da Saúde do Ceará, observando-se, ainda, as 
seguintes ações: 

 

a) redefinir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fluxos mais oportunos e sensíveis à 
situação de crise; 

 

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município 
quanto à ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya; 
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c) intensificar o fluxo de notificação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notificação deve ser IMEDIATA 
(em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme Portaria GM/MS nº 
1271, de 6 de junho de 2014) à vigilância epidemiológica municipal e SESA/CE 
através do CIEVS/CE;  

 

d) determinar que sejam notificados, imediatamente, todos os 
casos de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico e-mail: 
notifica@saude.ce.gov.br  ou  telefones: 085-31015214/  5215/  4860.  

 

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os níveis de 
atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência e hospitalar), 
utilizando a classificação de risco como estratégia para definição de prioridades 
de atendimento e conduta adequada aos respectivos estadiamentos, bem 
como o protocolo clínico e epidemiológico sobre microcefalia da SESA-CE 
disponíveis no sítio http://www.saude.ce.gov.br; 

 

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas pelo 
Aedes Aegypti;  

 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as 
medidas de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação; 

 

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com doenças 
transmitidas pelo Aedes Aegypti;  

 

i) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de Saúde do 

Estado do Ceará, por meio do Núcleo de Controle de Vetores, Coordenadoria de 
Promoção e Proteção à Saúde (Fone: (85) 31015442 / 5439 – FAX: (85) 31015439 – 
homepage: www.saude.ce.gov.br - nuvet@saude.ce.gov.br); 

 

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às 
endemias e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência da 

mailto:nuvet@saude.ce.gov.br
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Portaria n. 1491, de 10 de dezembro de 2015, do Ministério da Saúde, tendo 
em vista a defesa do interesse público; 

 

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da 
autoridade sanitária, a fim de garantir o ingresso desta nos imóveis em que 
haja suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais naqueles 
casos em que estas se façam necessárias; 

 

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado pelo 
princípio da eficiência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a hipótese de 
epidemia decorrente da inércia do Município de Missão Velha. 

 

O Prefeito de Missão Velha deve informar a este Representante do 
Ministério Público, no prazo de até 10 (dez) dias, sobre o acatamento da 
presente Recomendação, especificando as providências adotadas, 
salvaguardando assim responsabilidades de toda ordem.  

 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos. 

 

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, para fim de publicação, ao CAOP respectivo, ao Conselho Superior 
do MPCE e à Corregedoria-Geral do MPCE. 

 

Autue-se e registre-se. Publique-se. 

 

Missão Velha, 19 de janeiro de 2016. 

 
 
 

NIVALDO MAGALHÃES MARTINS 
Promotor de Justiça 


